
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nosEMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 495389 - SC (2014/0071456-0)
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ILEX ROSÁLIA GONÇALVES 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚM. N. 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015 cabe ao agravante, na 
petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.
2. Incidência da Súmula 182/STJ, in verbis: "É inviável o agravo do Art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."
3. Agravo interno não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. Licenciado o 
Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 495.389 - SC (2014/0071456-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ILEX ROSÁLIA GONÇALVES 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno manejado por Ilex Rosália Gonçalves em face de decisão 

do Ministro Presidente que não admitiu os embargos de divergência opostos contra acórdão da 

Primeira Turma nestes termos sintetizado (e-STJ fl. 1.032/1.033):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA INTENTADA POR 
ASSOCIAÇÃO. EXTENSÃO DA DECISÃO A TODOS OS ESCRIVÃES 
ELEITORAIS DEFINIDA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. COISA 
JULGADA. LEGITIMIDADE PARA EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. Depreende-se da análise acurada dos autos que, no julgamento dos Embargos 
Infringentes, referente à Ação Ordinária 2003.72.03.001286-3, na qual se funda a 
presente execução, o Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa sustentada 
pela UNIÃO ao fundamento de que, no caso em concreto, foi julgada ata da 
Assembleia que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva principal, 
determinando a extensão do pagamento da gratificação a todos Escrivães 
Eleitorais, associados ou não.
2. Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido a todos os Escrivães 
Eleitorais nos autos do processo de conhecimento, cuja decisão transitou em 
julgado, não é admissível o reexame da questão em sede de execução de 
sentença, sob pena de violação à coisa julgada.
3. Registre-se, por fim, que o caso específico dos autos não se assemelha à 
questão discutida no RE 573.232/SC, Rel. p/ Acórdão Min. MARCO AURÉLIO, 
DJe 19.9.2014, pois, enquanto na hipótese dos autos a legitimidade foi definida na 
ação de conhecimento, estando o pagamento assegurado a todos os Escrivães 
Eleitorais acorbertado pelo trânsito em julgado do título executivo, na demanda 
analisada pelo Supremo, o acórdão executado é categórico em limitar os efeitos 
da decisão apenas aos associados que tenham, na data da propositura da ação de 
conhecimento, autorizado o ajuizamento, rechaçando expressamente a extensão 
da decisão em sede de execução de sentença.
4. É imperioso destacar que a controvérsia dos autos se refere à coisa julgada 
formada em ação coletiva proposta por Associação. E, sobre tal matéria, o 
Supremo admitiu repercussão geral nos autos do RE 612.043/PR, de relatoria do 
eminente Ministro MARCO AURÉLIO, ainda pendente de julgamento, o que 
corrobora o entendimento de que não se aplica ao caso a orientação firmada no 
RE 573.232/SC.
5. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
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Os embargos de declaração opostos pela União foram parcialmente acolhidos por 

meio de acórdão sintetizado nestes termos (e-STJ fl. 1.111/1.113):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA PROPOSTA POR 
ASSOCIAÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO 
DESDE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO PARA SE 
BENEFICIAR DOS EFEITOS DO TÍTULO EXECUTIVO. RE 612.043/PR, 
REL. MIN. MARCO AURÉLIO, DJE 6.10.2017, COM REPERCUSSÃO 
GERAL (TEMA 499). JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.041, § 1º, DO 
CÓDIGO FUX. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao se pronunciar sobre o Tema 499, sob a 
sistemática da Repercussão Geral, no RE 612.043/PR, consolidou a tese de que 
beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são 
aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, 
detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados, o que torna inadimissível 
a extensão da coisa julgada no processo coletivo indistintamente a todos os 
associados.
2. Assim, nos termos do que preceitua o art. 1.041, § 1º, do Código Fux, é de rigor 
a aplicação do referido julgado aos casos análogos, como o feito sub judice, 
impondo-se o reconhecimento de que a parte autora só terá legitimidade para 
executar o título executivo formado se comprovado seu status de filiado 
antecedente ao ajuizamento da Ação Coletiva.
3. Embargos de Declaração da UNIÃO acolhidos para, em juízo de retratação, 
dar parcial provimento ao Recurso Especial da UNIÃO, a fim de reconhecer que 
a legitimidade ativa da parte, ora recorrida, para execução de sentença no bojo da 
Ação Judicial 2003.72.03.001286-3 só poderá ser reconhecida se comprovado que 
era associada à época da propositura da ação de conhecimento, tarefa que caberá 
às instâncias ordinárias.

Os segundos embargos de declaração opostos pela União foram acolhidos por julgado 

assim ementado (e-STJ fl. 1.138/1.139):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO ORDINÁRIA 
COLETIVA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA FILIAÇÃO DESDE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
DE CONHECIMENTO PARA SE BENEFICIAR DOS EFEITOS DO TÍTULO 
EXECUTIVO. RE 612.043/PR, REL. MIN. MARCO AURÉLIO, DJE 
6.10.2017, COM REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 499). EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA UNIÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES, 
PARA SANAR A OMISSÃO APONTADA.
1. O Supremo Tribunal Federal, ao se pronunciar sobre o Tema 499, sob a 
sistemática da Repercussão Geral, no RE 612.043/PR, consolidou a tese de que 
beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são 
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aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, 
detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados, o que torna inadmissível a 
extensão da coisa julgada no processo coletivo indistintamente a todos os 
associados.
2. Assim, impõe-se reconhecer que a parte autora só terá legitimidade para 
executar o título executivo formado na Ação Coletiva se comprovado que a 
Associação tinha autorização expressa, ainda que assemblear, para atuar em 
nome de seus associados e que o autor resida na área compreendida na jurisdição 
do órgão julgador e conste da liste apresentada com a peça inicial.
3. Embargos de Declaração da UNIÃO acolhidos para sanar a omissão apontada.

Nas razões dos declaratórios, o recorrente sustenta divergência em relação ao 

entendimento firmado pela Corte Especial do STJ. Assevera que em outros recursos derivado 

da mesma ação de conhecimento assentou entendimento de que a coisa julgada assegurada no 

título executivo deve ser estendida a toda a categoria. Aduz que o STF, no exame de recursos 

derivados do mesmo processo originário, determina a observação das teses firmadas no ARE 

901.963 (Tema 848). Aduz que o acórdão embargado infiltrou-se, equivocadamente, ao exame 

da prova.

O Min. Presidente do STJ indeferiu, liminarmente, os embargos por ausência de 

comprovação da divergência suscitada.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta, em síntese, que (e-STJ fl. 1.222):

Não obstante, Eminentes e Cultos Julgadores, a R. Corte Especial desse Colendo 
Tribunal, apreciando recurso derivados da mesma ação de conhecimento, em 
várias oportunidades assentou o entendimento de que aplica-se ao caso vertente a 
r. decisão assegurada no título executivo com extensão a toda a categoria, 
aplicando-se o Tema 848 da Suprema Corte, destacando, em planilha, o confronto 
da r. decisão ocorrida e os acórdãos paradigmas:

Impugnação às e-STJ fls. 1.238/1.242.

É o relatório.
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 495.389 - SC (2014/0071456-0)

  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ARTIGO 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚM. N. 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015 cabe ao agravante, na petição do 
seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.
2. Incidência da Súmula 182/STJ, in verbis: "É inviável o agravo do Art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."
3. Agravo interno não conhecido.

 

  

  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

A pretensão não merece acolhida.

O presente agravo interno não deve ser conhecido, pois, nos termos do que determina 

o artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015, não houve impugnação efetiva e específica ao fundamento 

adotado na decisão ora agravada, qual seja: não houve demonstração da divergência 

jurisprudencial suscitada na petição de embargos de divergência.

Incide, portanto, ao presente recurso a Súmula 182/STJ, que assim dispõe: "é inviável 

o agravo do Art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada." Ilustrativamente: 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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N. 182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. I - 
Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015. II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do 
art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil. III - Honorários 
recursais. Não cabimento. IV - Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp 
1.429.962/RS, Primeira Turma, Relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe 
2/8/2017) 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
 

  

 

 

  

Documento eletrônico VDA23781736 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 19/11/2019 19:19:16
Código de Controle do Documento: 531B4628-E50F-40CA-AA75-959CAB724C9D



TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EAREsp 495.389 / SC
Número Registro: 2014/0071456-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50010396320134047203 SC-50010396320134047203 TRF4-50010266420134047203 SC-200372030012863 SC-
50005615520134047203 50005615520134047203 50010266420134047203 200372030012863

Sessão Virtual de 20/11/2019 a 26/11/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ILEX ROSÁLIA GONÇALVES
ADVOGADO : DULCINÉIA ISRAEL COSTA - SC018415
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ILEX ROSÁLIA GONÇALVES
ADVOGADO : DULCINÉIA ISRAEL COSTA - SC018415
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes,
Luis Felipe Salomão, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 26 de novembro de 2019
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